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Alexandre Zacarias de As-
sunção nasceu no Rio de Janeiro, 
então Distrito Federal, no dia 19 
de dezembro de 1895, filho de 
Alexandre Zacarias de Assunção 
e de Maria Mailler Cavalcanti As-
sunção. 

Cursou o Colégio Militar do 
Rio de Janeiro, no qual ob teve o 
Diploma de Agrimensor. Ingressou 
em seguida na Escola Militar do Re-
alengo, também no Rio de Janeiro, 
onde sentou praça em março de 
1911. Declarado aspirante-a-oficial 
da arma de infantaria em janeiro 
de 1914, foi promovido a segundo-
tenente em julho de 1916 e a primei-
ro-tenente em janeiro de 1926.

Em julho de 1927 Zacarias 
de Assunção chegava ao posto de 
capitão, e em setembro de 1932 a 
major. Participou em novembro de 
1935 da repressão à revolta dirigida 
pela Aliança Nacional Libertadoras 
(ANL). Combateu nos revoltosos 
na Escola de Aviação Militar, no 
Campo dos Afonsos, no Rio de 
Janeiro, sendo ferido durante a 
luta. Promovido a tenente-coronel 
em dezembro de 1936 e a coronel 
em maio de 1939.

A governadora do Estado 
sancionou a Lei nº. 7.110/2008, 
que torna obrigatório as escolas 
estaduais de nível fundamental 
e médio incluir, nos conteúdos 
curriculares da base nacional, 
estudos sobre a dependência 
química e as conseqüências 

neuropsíquicas e sociológicas 
do uso de drogas. A governado-
ra também sancionou a Lei nº. 
7.111/2008, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos hospitais, clí-
nicas e outras unidades de saúde 
privadas de possuírem macas e 
cadeiras de rodas dimensionadas 

para pessoas obesas. A lei, 
entre outras disposições, esta-
belece as penalidades em que 
estarão sujeitos os hospitais e 
outras unidades de saúde que 
descumprirem tal obrigatorie-
dade.

(Cad. 1 - Pág. 5)

Lei determina inclusão de estudos sobre a
dependência química em currículos escolares

A Defensoria Pública Geral 
do Estado recomenda aos dire-
tores e coordenadores da insti-
tuição que a autorização para 
concessão de licença prêmio 
leve em consideração, entre 
outras, o número de processos 
existentes e a quantidade de 
defensores em atividade no 
período solicitado, bem como 

o não prejuízo ao atendimento 
ao público. A Defensoria Pública 
também divulga a relação dos 
servidores que irão compor a 
comissão eleitoral, instituída pela 
Portaria nº. 406/2008, que regu-
lará a eleição para o Conselho 
Superior da Defensoria Pública 
do Estado do Pará.

(Cad. 1 - Pág. 8)

Defensoria Pública regula a 
concessão de licença prêmio

Instrução Normativa nº. 
0012/2008, editada pela Se-
cretaria de Estado da Fazen-
da, estabelece a obrigatorie-
dade de utilização da Nota 
Fiscal Eletrônica, modelo 55, 
a que se refere o art. 182-A, 
do Regulamento do ICMS, 
aprovado pelo Decreto nº. 
4.676/2001. A I N, entre outros 

preceitos, define os contribuin-
tes que ficarão sujeitos a essa 
obrigatoriedade. A SEFA, por 
meio da Portaria nº. 0033/2008, 
também divulga a relação dos 
contribuintes credenciados de 
ofício para emissão da Nota 
Fiscal Eletrônica a partir de 1º 
de abril de 2008.

(Cad. 2 - Pág. 1)

Instrução Normativa obriga
uso da nota fiscal eletrônica

A Secretaria de Estado da 
Fazenda, através da Portaria nº. 
0032/2008, informa o valor do re-
passe da Quota Parte Municipal do 
Imposto de Circulação de Merca-
dorias (ICMS) do período de 01 a 
11 de março de 2008, e também do 
IPI Exportação referente à primeira 
parcela de março de 2008.

(Cad. 1 - Pág. 15)

ICMS e IPI 
Exportação

A Junta Comercial do Estado 
do Pará (JUCEPA) e a Associa-
ção Empresarial de Santarém 
celebram convênio, cujo objeto 
é o pagamento de quinze por 
cento a título de retribuição à 
conveniada do valor arrecadado 
pela COR de Santarém. O pra-
zo de vigência do convênio se 
estende até março de 2013.

(Cad. 1 - Pág. 14)

Retribuição 
financeira


